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PROJETO DE LEI Nº               , DE 2011 
(Do Sr. Romero Rodrigues) 

Dá nova redação ao § 3º do 
art. 322 da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), para 
dispor sobre o pagamento de 
verbas rescisórias ao professor 
dispensado sem justa causa ao 
fim do ano letivo. 

Art. 1º O § 3º do art. 322 da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943, passa a viger com a seguinte redação: 

 

Art. 322...................................................... 

............................................................... 

 

§ 3º  Na hipótese de dispensa sem justa 
causa, ao término do ano letivo ou no curso 
das férias escolares, é assegurado ao 
professor o pagamento a que se refere o 
“caput” deste artigo, sem prejuízo do 
pagamento do aviso- prévio. (NR) 

 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

 

O § 3º do art. 322 da CLT assegura aos 

professores o pagamento do período de férias, em caso de 

dispensa sem justa causa ao fim do ano letivo. O texto da 

CLT, ao erigir esta proteção especial, levou em consideração a 
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peculiar situação do professor, que, dispensado ao fim do ano 

letivo, certamente não conseguirá obter novo posto de 

trabalho, de vez que as escolas apenas farão novas 

contratações no ano seguinte, após as férias escolares. A 

norma também visa a prevenir a prática de os empregadores 

contratarem professores somente por prazo determinado, no 

período entre o início e o término de um ano letivo. 

Apesar da clareza do texto legal e do 

entendimento da jurisprudência, que asseguram o 

tratamento especial ao professor, muitas escolas tentam 

burlar a norma promovendo a compensação do valor das 

férias com aqueles devidos a título de aviso-prévio. 

O argumento para a prática, é que o art. 

322, §3º, da CLT não criou uma nova modalidade de 

indenização, mas tão somente a garantia do pagamento dos 

salários do período de férias escolares. Assim, argumentam 

que os valores relativos a um mês de aviso prévio 

corresponderiam aos salários do mês de férias aludido pela 

norma celetista. 

Essa argumentação tem sido firmemente 

repelida pelos Tribunais. Porém, é freqüente que tais casos 

tenham de chegar ao Tribunal Superior do Trabalho (TST) 

para confirmação, congestionando o sistema judicial 

trabalhista e adiando o pagamento das verbas devidas aos 

professores. 

Nossa iniciativa visa a eliminar qualquer 

possibilidade de interpretação no sentido de que o aviso-

prévio e o pagamento de férias ao professor sejam 

compensáveis entre si. Essa medida certamente aumentará a 

segurança jurídica das partes e ajudará a aliviar o 

congestionamento de processos na Justiça do Trabalho. 
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Em razão do exposto, levamos essa 

proposição à consideração dos nossos Pares e contamos com 

a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões, em        de  outubro de 2011. 

 

 

 

Deputado ROMERO RODRIGUES 
           PSDB/PB 


